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DADOS ECONÔMICOS - JANEIRO/2023

SALÁRIO MÍNIMO 1.302,00
SALÁRIO-FAMÍLIA (remuneração até R$ 1.655,98) 56,47
Teto de Contribuição Previdenciária - Empregados 7.087,22
UFIR (extinta pela MP nº 1.973-67, de 26/10/00, DOU de 27/10/00) 1,0641

Obs.: • A Medida Provisória nº 1.143, de 12/12/22, DOU de 12/12/22, edição extra, fixou em R$ 1.302,00 o valor do salário mínimo a
vigorar a partir de 01/01/ 23.

• A Portaria Interministerial nº 12, de 17/01/22, DOU de 20/01/22 do  Ministério do Trabalho e Previdência, dispôs sobre o reajuste
dos benefícios pagos pelo INSS e demais valores constantes do RPS e dos valores da aplicação das alíquotas da contribuição
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previdenciária.
• A Medida Provisória nº 1.091, de 30/12/21, DOU de 31/12/21, fixou em R$ 1.212,00, o novo valor do salário mínimo a vigorar a

partir de 01/01/ 22.
• A Portaria nº 477, de 12/01/21, DOU de 13/01/21, da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, dispôs sobre o reajuste dos

benefícios pagos pelo INSS e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS (tabela INSS, salário-
família, etc.).

• A Medida Provisória nº 1.021, de 30/12/20, DOU de 31/12/20, dispôs sobre o valor do salário mínimo a vigorar a partir de 01/01/21.
• A Medida Provisória nº 919, de 30/01/20, DOU de 31/01/20, dispôs sobre o valor do salário mínimo a vigorar a partir de 01/02/20.
• A Portaria nº 914, de 13/01/20, DOU de 14/01/20, da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia,

reajustou os benefícios INSS, bem como demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS, tais como:
tabela INSS, salário-família e outros benefícios.

• A Medida Provisória nº 916, de 31/12/19, DOU de 31/12/19, edição extra, publicou o valor do salário mínimo a vigorar a partir de
01/01/20.

• A Emenda Constitucional nº 103, de 12/11/19, DOU de 13/11/19, que alterou o sistema de previdência social, estabeleceu o valor
do SF em R$ 46,54, apenas àqueles que tenham renda bruta mensal igual ou inferior a R$ 1.364,43. Observe-se que agora é faixa
única.

• A Portaria nº 9, de 15/01/19, DOU de 16/01/19, do Ministério de Estado da Economia, dispôs sobre o reajuste dos benefícios pagos
pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS
(tabela INSS, salário-família, etc.).

• O Decreto nº 9.661, de 01/01/19, DOU de 01/01/19 (edição especial), regulamentou a Lei nº 13.152, de 29/07/15, que dispõe sobre
o valor do salário mínimo e a sua política de valorização de longo prazo, fixando o novo salário mínimo a partir de 01/01/19.

• A Portaria nº 15, de 16/01/18, DOU de 17/01/18, do Ministério da Fazenda, dispôs sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo
INSS, a partir de janeiro/2018, e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS (tabela INSS, salário-
família, etc.).

• O Decreto nº 9.255, de 29/12/17, DOU de 29/12/17, edição extra, reajustou o valor do salário mínimo para o ano de 2018.
• A Portaria nº 8, de 13/01/17, DOU de 16/01/17, do Ministério da Fazenda, dispôs sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo INSS,

a partir de janeiro/2017, e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS (tabela INSS, salário-
família, etc.).

• O Decreto nº 8.948, de 29/12/16, DOU de 30/12/16, reajustou o valor do salário mínimo para o ano de 2017.
• A Portaria Interministerial nº 1, de 08/01/16, DOU de 11/01/16, dos Ministérios do Trabalho e Previdência Social e da Fazenda,

dispôs sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e dos demais valores constantes do
Regulamento da Previdência Social RPS (tabela INSS, salário-família, etc.).

• O Decreto nº 8.618, de 29/12/15, DOU de 30/12/15, divulgou o valor do salário mínimo a partir de janeiro/2016.
• A Portaria Interministerial nº 13, de 09/01/15, DOU de 12/01/15, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda, dispôs sobre o

reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e dos demais valores constantes do Regulamento da
Previdência Social RPS (tabela INSS, salário-família, etc.).

• O Decreto nº 8.381, de 29/12/14, DOU de 30/12/14, divulgou o valor do salário mínimo a partir de janeiro/2015.
• A Portaria Interministerial nº 19, de 10/01/14, DOU de 13/01/14, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda, dispôs sobre o

reajuste dos benefícios pagos pelo INSS e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social RPS (tabela
INSS, salário-família, etc.).

• O Decreto nº 8.166, de 23/12/13, DOU de 24/12/13, divulgou o valor do salário mínimo a partir de janeiro/2014.
• A Portaria Interministerial nº 15, de 10/01/13, DOU de 11/11/13, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda, dispôs sobre o

reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e dos demais valores constantes do Regulamento da
Previdência Social - RPS (tabela INSS, salário-família, etc.), e revogou a Portaria Interministerial nº 11, de 08/01/13.

• • • • A Portaria Interministerial nº 11, de 08/01/13, DOU de 09/01/13, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda, reajustou os
benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência
Social - RPS (tabela INSS, salário-família, etc.).

• O Decreto nº 7.872, de 26/12/12, DOU de 26/12/12, edição extra, regulamentou a Lei nº 12.382, de 25/02/11, que dispõe sobre o
valor do salário mínimo e a sua política de valorização de longo prazo.

• A Portaria Interministerial nº 2, de 06/01/12, DOU de 09/01/12, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda, dispôs sobre o
reajuste dos benefícios pagos INSS e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social RPS (tabela INSS,
salário-família, etc.).

• O Decreto nº 7.655, de 23/12/11, DOU de 26/12/11, regulamentou a Lei nº 12.382, de 25/02/11, que dispõe sobre o valor do salário
mínimo e a sua política de valorização de longo prazo, fixando em R$ 622,00, o novo salário mínimo a partir de 1º de janeiro de
2012.

• A Portaria Interministerial MPS/MF nº 407, de 14/07/11, DOU de 15/07/11, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda,
reajustou os benefícios pagos pelo INSS e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS (Tabela
INSS, SF, etc.).

• A Lei nº 12.382, de 25/02/11, DOU de 28/02/11, fixou em R$ 545,00 o novo salário mínimo a partir de março de 2011 e definiu as
diretrizes para a política de valorização do salário mínimo a vigorar entre 2012 e 2015, inclusive, a serem aplicadas em 1º de
janeiro do respectivo ano.

• A  Portaria nº 568, de 31/12/10, DOU de 03/01/11, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda, divulgou os novos valores
das tabelas de INSS e SF, a partir de 01/01/2011.

• A Medida Provisória nº 516, de 30/12/10, DOU de 31/12/10, fixou em R$ 540,00 o novo salário mínimo a partir de 1º de janeiro de
2011.

• A Portaria Interministerial nº 408, de 17/08/10, DOU de 18/08/10, do Ministério da Previdência Social, alterou a Portaria nº 333, de
29/06/10, DOU de 30/06/10, que alterou a tabela INSS (empregados), bem como os valores do salário-família e dos demais valores
constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS, com vigência retroativa a partir da competência janeiro de 2010. Em
síntese, a nova tabela do INSS, bem como o teto de contribuição, que teria vigência retroativa à janeiro/2010, foi alterada a sua
vigência a partir de 16 de junho de 2010. Como o fato gerador do INSS é com base no regime de competência (e não regime
caixa), a regra vale para a competência julho/2010. As empresas que adequaram suas contribuições de acordo com a referida
tabela desde janeiro/2010, ficam dispensadas de proceder a nova retificação da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à
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Previdência Social. Observe-se que a referida alteração abrange apenas à parte tributária, não afetando à parte de benefícios.
Portanto, os novos valores do salário-família, por exemplo, mantém-se a retroatividade desde janeiro/2010.

• A Resolução nº 1.318, de 28/07/10, DOU de 05/08/10, do Conselho Nacional de Previdência Social, recomendou ao Ministério da
Previdência Social - MPS, que, no menor prazo possível, seja disciplinado, através de norma complementar, os procedimentos
para recálculo do INSS relativo ao período de janeiro a junho/2010, levando em conta os custos administrativos e dos sistemas
operacionais dos contribuintes e da própria Administração Pública, de forma a causar os menores impactos possíveis.

• A Portaria nº 333, de 29/06/10, DOU de 30/06/10, do Ministério da Previdência Social e do Ministério da Fazenda, alterou a tabela
INSS (empregados), bem como os valores do salário-família e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência
Social - RPS, com vigência retroativa a partir da competência janeiro de 2010.

• A Portaria Interministerial nº 350, de 30/12/09, DOU de 31/12/09, do Ministério da Previdência Social e do Ministério da Fazenda,
alterou a tabela INSS (empregados), bem como os valores do salário-família e dos demais benefícios pagos pelo INSS, com
vigência a partir da competência janeiro de 2010.

• A Medida Provisória nº 474, de 23/12/09, DOU de 24/12/09, fixou em R$ 510,00 o novo salário mínimo a partir de 1° de janeiro de
2010 e estabeleceu diretrizes para a política de valorização do salário mínimo entre 2011 e 2023.

• A Portaria Interministerial nº 48, de 12/02/09, DOU de 13/02/09, do Ministério da Previdência Social e do Ministério da Fazenda,
dispôs sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e dos demais valores constantes do
Regulamento da Previdência Social.

• A Medida Provisória n° 456, de 30/01/09, DOU de 30/01/09, Edição Extra, dispôs sobre o novo salário mínimo a partir de 1° de
fevereiro de 2009. Observar que o SM é base de cálculo para o adicional de insalubridade e salário do aprendiz.

• A Portaria Interministerial nº 77, de 11/03/08, DOU de 12/03/08, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda, dispôs sobre o
reajuste dos benefícios pagos pelo INSS e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS.

• A Medida Provisória nº 421, de 29/02/08, DOU de 29/02/08, Edição Extra, fixou em R$ 415,00, o novo salário mínimo a partir de
01/03/08.

• A Lei nº 11.498, de 28/06/07, DOU de 29/06/07, dispôs sobre o salário mínimo a partir de 1º de abril de 2007, adotada pela Medida
Provisória nº 362/07 e revogou a Lei nº 11.321, de 07/07/06.

• A Portaria nº 142, de 11/04/07, DOU de 12/04/07, do Ministério da Previdência Social, reajustou a tabela do INSS, bem como
valores dos benefícios, inclusive o salário-família, e multas, com vigência a partir de 01/04/07.

• A Medida Provisória nº 362, de 29/03/07, DOU de 30/03/07, Edição Extra, fixou em R$ 380,00 o novo salário mínimo a partir de 1º
de abril de 2007.

• A Portaria nº 342, de 16/08/06, DOU 17/08/06 (RT 066/2006), retificada no DOU de 21/08/06, do Ministério da Previdência Social,
reajustou a partir de 01/08/0 os benefícios mantidos pela Previdência Social em 31/03/06, com data de início igual ou anterior a
30/04/05, bem como a tabela INSS - empregados e o salário-família, em função da alteração do teto previdenciário determinado
pelo Decreto nº 5.872, de 11/08/06 (RT 065/2006).

• O Decreto nº 5.872, de 11/08/06, DOU de 11/08/06, dispôs sobre o aumento, a partir de 1º de agosto de 2006, dos benefícios
mantidos pela Previdência Social com data de início igual ou anterior a 31 de março de 2006. A partir de 1º de agosto de 2006, o
limite máximo do salário-de-contribuição, inclusive o salário-de-benefício, passará de R$ 2.801,56 para R$ 2.801,82 (reajuste de R$
0,26).

• A Portaria nº 119, de 18/04/06, DOU de 19/04/06, do Ministério da Previdência Social, reajustou a tabela do INSS, bem como
valores dos benefícios e multas, com vigência a partir de 01/04/06.

• O Decreto nº 5.756, de 13/04/06, DOU de 13/04/06 (edição extra), fixou em R$ 2.801,50 limite máximo do salário-de-contribuição e
do salário-de-benefício, a partir de 1º de abril de 2006.

• A Medida Provisória nº 288, de 30/03/06, DOU de 31/03/06, fixou em R$ 350,00 o novo salário mínimo a partir de 1º de abril de
2006.

• A Lei nº 11.164,  de 18/08/05, DOU de 19/08/05, dispôs sobre o valor do salário-mínimo a partir de 1º de maio de 2005.
• A Portaria nº 822, de 11/05/05, DOU de 12/05/05,  do Ministério da Previdência Social,  reajustou a tabela do INSS, bem como

valores dos benefícios e multas, com vigência a partir de 01/05/05.
• A Medida Provisória nº 248, de 20/04/05, DOU de 22/04/05, fixou em R$ 300,00 o novo valor do salário mínimo a partir de 1º de

maio de 2005.
• A Lei nº 10.888, de 24/06/04, DOU de 25/06/04, dispôs sobre o salário mínimo e salário-família a partir de 1º de maio de 2004.
• A Medida Provisória nº 182, de 29/04/04, DOU de 30/04/04, fixou os novos valores do salário mínimo e salário-família a partir de 1º

de maio de 2004.
• A Emenda Constitucional nº 41, de 2003, DOU de 31/12/03 e a Portaria nº 12, de 06/01/04, DOU de 08/01/04, alterou o teto

previdenciário para R$ 2.400,00, a partir de janeiro/2004.
• A Portaria nº 727, de 30/05/03, DOU de 02/06/03, do Ministério da Previdência Social, alterou a partir de 01/06/03, a tabela de

contribuição dos segurados empregado, empregado doméstico e trabalhador avulso, bem como os benefícios previdenciários,
inclusive o valor do salário-família.

• A Medida Provisória nº 116, de 02/04/03, DOU de 03/04/03, fixou em R$ 240,00, o novo salário mínimo a partir de 01/04/2003.
• A Portaria nº 525, de 29/05/02, DOU de 31/05/02, do Ministério da Previdência Social, divulgou as novas tabelas de contribuição

dos segurados empregado, inclusive o doméstico, e trabalhador avulso, a partir da competência junho de 2002, bem como a
contribuição dos segurados contribuinte individual e facultativo, inscritos no Regime Geral de Previdência Social até 28/11/99 e o
valor do SF a partir de junho/2002.

• A Medida Provisória nº 35, de 27/03/02, DOU de 28/03/02, dispôs sobre o salário mínimo a partir de 1º de abril de 2002.
• A Portaria nº 1.987, de 04/06/01, DOU de 05/06/01, do Ministério da Previdência e Assistência Social, baixou novas instruções,

com relação aos benefícios e o custeio, com vigência a partir de junho de 2001, os quais são: os benefícios mantidos pela
Previdência Social foram reajustados em 7,63%; foi fixado em R$ 1.430,00, o limite máximo do salário-de-contribuição; o valor do
salário-família passou para R$ R$ 10,31, para quem ganha até R$ 429,00; as tabelas do INSS de empregados e contribuintes
individuais, foram alteradas.

• A Medida Provisória nº 2.142, de 29/03/01, DOU de 30/03/01, fixou o valor do salário mínimo a partir de 1º de abril de 2001;
• A Medida Provisória nº 1.973-67, de 26/10/00, DOU de 27/10/00, extinguiu a UFIR  a partir de 27/10/00;
• A Portaria nº 6.211, de 25/05/00, DOU de 26/05/00, alterou a partir de junho/00, os valores do salário-família e o teto de

contribuição;
• A Medida Provisória nº 2.019, de 23/03/00, DOU de 24/03/00, dispôs sobre o salário mínimo a vigorar a partir de 03/04/00.
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• A Portaria nº 488, de 23/12/99, DOU de 24/12/99, do Ministério da Fazenda, fixou em R$ 1,0641, a expressão monetária da UFIR
referente ao exercício de 2000.

• A Portaria nº 5.188, de 06/05/99, DOU de 10/05/99, estabeleceu o novo teto de contribuição previdenciária - empregados,  e
também o novo valor da cota de salário-família, a partir de junho/99.

• A Medida Provisória nº 1.824, de 30/04/99, DOU de 01/05/99, fixou em R$ 136,00 mensais, o novo salário mínimo nacional a
vigorar a partir de 01/05/99 e os benefícios mantidos pela Previdência Social a partir de 01/06/99.

• A Ordem de Serviço nº 196, de 17/12/98, DOU de 23/12/98, alterou a tabela de salário-de-contribuição e escala de salário-base
com vigência retroativa a partir de 01/12/98, e adotou novo critério  para pagamento do salário-família, exclusivamente, no mês de
dezembro/98.

• A Portaria nº 4.883, de 16/12/98, DOU de 17/12/98, alterou a tabela de salário-de-contribuição e escala de salário-base  a partir de
16/12/98 e  adotou novo critério para pagamento do salário-família a partir de janeiro/99.

• A Portaria nº 4.479, de 04/06/98, DOU de 05/06/98, ratificada pela Ordem de Serviço nº 188, de 08/06/98, DOU de 15/06/98, alterou
os valores do salário-família e o teto de contribuição previdenciária a partir de 01/06/98.

• A MP nº 1.656, de 29/04/98, DOU de 30/04/98, ficou em R$ 130,00 o novo salário mínimo a partir de 01/05/98.
• Alteração a partir de junho/97: Portaria nº 3.964, de 05/0/97, DOU de 06/06/97 e Ordem de Serviço nº 162, de 06/06/97, DOU de

10/06/97.
• A MP 1572, de 29/04/97, DOU de 30/04/97, fixou em R$ 120,00, o novo salário mínimo a partir de 01/05/97.
• A Ordem  de Serviço nº 153, de 22/01/97, DOU de 28/01/97, alterou a partir de 23/01/97, o valor do salário-família para R$  7,67,

com a finalidade de compensar a CPMF.
• A MP nº 1.415, de 29/04/96, DOU de 30/04/96, alterou o valor do SM a partir de maio/96.
• A Portaria nº 3.242, de 09/05/96, DOU de 13/05/96, alterou os novos valores do SF a partir de maio/96.
• A Portaria nº 303, de 27/12/96, DOU de 30/12/96, fixou em R$ 0,9108 a expressão monetária da UFIR em 01 de janeiro/97.
• A Portaria nº 345, de 23/12/97, DOU de 26/12/97, do Ministério da Fazenda, fixou em R$ 0,9611 a UFIR para o exercício de 1998.
• Atentar-se que a legislação previdenciária (Art. 66 da Lei nº 8.213/91 e Art. 11 da Portaria nº 72703) não vinculou o teto da primeira

faixa da tabela INSS como teto  para efeito de pagamento do SF.

TABELA INSS - JANEIRO/2023

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO (R$) ALÍQUOTA PROGRESSIVA PARA FINS DE RECOLHIMENTO AO INSS
até 1.302,00 7,5%

de 1.212,01 até 2.427,35 9%
de 2.427,36 até 3.641,03 12%
de 3.641,04 até 7.087,22 14%

Nota 1: A alíquota deverá ser aplicada de forma progressiva por faixas de remuneração do empregado.
Nota 2: Tabela sujeita a alteração no decorrer do mês.

Obs.: • A Medida Provisória nº 1.143, de 12/12/22, DOU de 12/12/22, edição extra, fixou em R$ 1.302,00 o valor do salário mínimo a
vigorar a partir de 01/01/ 23.

• A Portaria Interministerial nº 12, de 17/01/22, DOU de 20/01/22 do  Ministério do Trabalho e Previdência, dispôs sobre o reajuste
dos benefícios pagos pelo INSS e demais valores constantes do RPS e dos valores da aplicação das alíquotas da contribuição
previdenciária.

• A Medida Provisória nº 1.091, de 30/12/21, DOU de 31/12/21, fixou em R$ 1.212,00, o novo valor do salário mínimo a vigorar a
partir de 01/01/ 22.

• A Portaria nº 477, de 12/01/21, DOU de 13/01/21, da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, dispôs sobre o reajuste dos
benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e dos demais valores constantes do Regulamento da
Previdência Social - RPS.(tabela INSS, salário-família, etc.).

• A Medida Provisória nº 1.021, de 30/12/20, DOU de 31/12/20, dispôs sobre o valor do salário mínimo a vigorar a partir de
01/01/21.

• A Portaria nº 3.659, de 10/02/20, DOU de 11/02/20, da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia,
alterou a tabela do INSS publicada na Portaria nº 914, de 13/01/20, DOU de 14/01/20, tendo vigência a partir de 01/03/2020.

• dispôs sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo INSS e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social
- RPS.

• A Portaria nº 914, de 13/01/20, DOU de 14/01/20, da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia,
reajustou os benefícios INSS, bem como demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS, tais como:
tabela INSS, salário-família e outros benefícios.

• A Portaria nº 9, de 15/01/19, DOU de 16/01/19, do Ministério de Estado da Economia, dispôs sobre o reajuste dos benefícios
pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social -
RPS (tabela INSS, salário-família, etc.).

• A Portaria nº 15, de 16/01/18, DOU de 17/01/18, do Ministério da Fazenda, dispôs sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo
INSS, a partir de janeiro/2018, e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS (tabela INSS,
salário-família, etc.).
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• A Portaria nº 8, de 13/01/17, DOU de 16/01/17, do Ministério da Fazenda, dispôs sobre o reajuste da tabela do INSS a partir de
janeiro/2017.

• A Portaria Interministerial nº 1, de 08/01/16, DOU de 11/01/16, dos Ministérios do Trabalho e Previdência Social e da Fazenda,
dispôs sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e dos demais valores constantes do
Regulamento da Previdência Social RPS (tabela INSS, salário-família, etc.).

• A Portaria Interministerial nº 13, de 09/01/15, DOU de 12/01/15, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda, dispôs sobre
o reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e dos demais valores constantes do
Regulamento da Previdência Social RPS (tabela INSS, salário-família, etc.).

• A Portaria Interministerial nº 19, de 10/01/14, DOU de 13/01/14, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda, dispôs sobre
o reajuste dos benefícios pagos pelo INSS e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social RPS (tabela
INSS, salário-família, etc.).

• A Portaria Interministerial nº 15, de 10/01/13, DOU de 11/11/13, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda, dispôs sobre
o reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e dos demais valores constantes do
Regulamento da Previdência Social - RPS (tabela INSS, salário-família, etc.), e revogou a Portaria Interministerial nº 11, de
08/01/13.

• A Portaria Interministerial nº 11, de 08/01/13, DOU de 09/01/13, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda, reajustou os
benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e dos demais valores constantes do Regulamento da
Previdência Social - RPS (tabela INSS, salário-família, etc.).

• A Portaria Interministerial nº 2, de 06/01/12, DOU de 09/01/12, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda, dispôs sobre
o reajuste dos benefícios pagos INSS e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social RPS (tabela INSS,
salário-família, etc.).

• A Portaria Interministerial MPS/MF nº 407, de 14/07/11, DOU de 15/07/11, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda,
reajustou os benefícios pagos pelo INSS e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS (Tabela
INSS, SF, etc.).

• A  Portaria nº 568, de 31/12/10, DOU de 03/01/11, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda, divulgou os novos valores
das tabelas de INSS e SF, a partir de 01/01/2011.

• A Portaria Interministerial nº 408, de 17/08/10, DOU de 18/08/10, do Ministério da Previdência Social, alterou a Portaria nº 333, de
29/06/10, DOU de 30/06/10, que alterou a tabela INSS (empregados), bem como os valores do salário-família e dos demais
valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS, com vigência retroativa a partir da competência janeiro de
2010. Em síntese, a nova tabela do INSS, bem como o teto de contribuição, que teria vigência retroativa à janeiro/2010, foi
alterada a sua vigência a partir de 16 de junho de 2010. Como o fato gerador do INSS é com base no regime de competência (e
não regime caixa), a regra vale para a competência julho/2010. As empresas que adequaram suas contribuições de acordo com a
referida tabela desde janeiro/2010, ficam dispensadas de proceder a nova retificação da Guia de Recolhimento do FGTS e
Informações à Previdência Social. Observe-se que a referida alteração abrange apenas à parte tributária, não afetando à parte de
benefícios. Portanto, os novos valores do salário-família, por exemplo, mantém-se a retroatividade desde janeiro/2010.

• A Resolução nº 1.318, de 28/07/10, DOU de 05/08/10, do Conselho Nacional de Previdência Social, recomendou ao Ministério da
Previdência Social - MPS, que, no menor prazo possível, seja disciplinado, através de norma complementar, os procedimentos
para recálculo do INSS relativo ao período de janeiro a junho/2010, levando em conta os custos administrativos e dos sistemas
operacionais dos contribuintes e da própria Administração Pública, de forma a causar os menores impactos possíveis.

• A Portaria nº 333, de 29/06/10, DOU de 30/06/10, do Ministério da Previdência Social e do Ministério da Fazenda, alterou a tabela
INSS (empregados), bem como os valores do salário-família e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência
Social - RPS, com vigência retroativa a partir da competência janeiro de 2010.

• A Portaria Interministerial nº 350, de 30/12/09, DOU de 31/12/09, do Ministério da Previdência Social e do Ministério da Fazenda,
alterou a tabela INSS (empregados), bem como os valores do salário-família e dos demais benefícios pagos pelo INSS, com
vigência a partir da competência janeiro de 2010.

• A Portaria Interministerial nº 48, de 12/02/09, DOU de 13/02/09, do Ministério da Previdência Social e do Ministério da Fazenda,
dispôs sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e dos demais valores constantes do
Regulamento da Previdência Social.

• A Portaria Interministerial nº 77, de 11/03/08, DOU de 12/03/08, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda, dispôs sobre
o reajuste dos benefícios pagos pelo INSS e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS.

• A Portaria MF/MPS nº 501, de 28/12/07, DOU de 31/12/07, do Ministério da Fazenda e do Ministério da Previdência Social,
estabeleceu a tabela de contribuição dos segurados empregado, empregado doméstico e trabalhador avulso para efeito de
pagamento de remuneração a partir de 1º de janeiro de 2008.

• A Portaria nº 142, de 11/04/07, DOU de 12/04/07, do Ministério da Previdência Social, reajustou a tabela do INSS, bem como
valores dos benefícios, inclusive o salário-família, e multas, com vigência a partir de 01/04/07.

• A Portaria nº 342, de 16/08/06, DOU 17/08/06 (RT 066/2006), retificada no DOU de 21/08/06, do Ministério da Previdência Social,
reajustou a partir de 01/08/06 os benefícios mantidos pela Previdência Social em 31/03/06, com data de início igual ou anterior a
30/04/05, bem como a tabela INSS - empregados e o salário-família, em função da alteração do teto previdenciário determinado
pelo Decreto nº 5.872, de 11/08/06 (RT 065/2006).

• O Decreto nº 5.872, de 11/08/06, DOU de 11/08/06, dispôs sobre o aumento, a partir de 1º de agosto de 2006, dos benefícios
mantidos pela Previdência Social com data de início igual ou anterior a 31 de março de 2006. A partir de 1º de agosto de 2006, o
limite máximo do salário-de-contribuição, inclusive o salário-de-benefício, passará de R$ 2.801,56 para R$ 2.801,82 (reajuste de
R$ 0,26).

• A Portaria nº 119, de 18/04/06, DOU de 19/04/06, do Ministério da Previdência Social, reajustou a tabela do INSS, bem como
valores dos benefícios e multas, com vigência a partir de 01/04/06.

• A Portaria nº 822, de 11/05/05, DOU de 12/05/05,  do Ministério da Previdência Social,  reajustou a tabela do INSS, bem como
valores dos benefícios e multas, com vigência a partir de 01/05/05.

• A Portaria nº 479, de 07/05/04, DOU de 10/05/04, do Ministro de Estado da Previdência Social, reajustou os benefícios e divulgou
a nova tabela de contribuição dos segurados empregado, empregado doméstico e trabalhador avulso,  com vigência a partir de
01/05/04.

• A Portaria nº 12, de 06/01/04, DOU de 08/01/04, alterou a tabela INSS a partir de janeiro/2004.
• A Portaria nº 727, de 30/05/03, DOU de 02/06/03, do Ministério da Previdência Social, alterou a partir de 01/06/03, a tabela de
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contribuição dos segurados empregado, empregado doméstico e trabalhador avulso, bem como os benefícios previdenciários,
inclusive o valor do salário-família.

• A Portaria nº 348, de 08/04/03, DOU de 10/04/03, do Ministério da Previdência Social, alterou a tabela do INSS de segurados
empregado, inclusive o doméstico, e trabalhador avulso, com vigência a partir de abril de 2003.

• A Portaria nº 610, de 14/06/02, DOU de 18/06/02, do Ministério da Previdência e Assistência Social, tornou sem efeito a tabela do
INSS para o mês de junho/2002, publicada no Anexo III da Portaria MPAS nº 525, de 29/05/02 (RT 044/2002), tendo em vista a
vigência da Emenda Constitucional nº 37, de 12/06/02 (prorrogação da CPMF).

• A Portaria nº 525, de 29/05/02, DOU de 31/05/02, do Ministério da Previdência Social, divulgou as novas tabelas de contribuição
dos segurados empregado, inclusive o doméstico, e trabalhador avulso, a partir da competência junho de 2002, bem como a
contribuição dos segurados contribuinte individual e facultativo, inscritos no Regime Geral de Previdência Social até 28/11/99.

• A Portaria nº 288, de 28/03/02, DOU de 02/04/02, do Ministério da Previdência Social, divulgou as novas tabelas de contribuição
dos segurados empregado, inclusive o doméstico, e trabalhador avulso, a partir da competência abril de 2002, bem como a
contribuição dos segurados contribuinte individual e facultativo, inscritos no Regime Geral de Previdência Social até 28/11/99.

• A Portaria nº 1.987, de 04/06/01, DOU de 05/06/01, do Ministério da Previdência e Assistência Social, baixou novas instruções,
com relação aos benefícios e o custeio, com vigência a partir de junho de 2001, os quais são: os benefícios mantidos pela
Previdência Social foram reajustados em 7,63%; foi fixado em R$ 1.430,00, o limite máximo do salário-de-contribuição; o valor do
salário-família passou para R$ R$ 10,31, para quem ganha até R$ 429,00; as tabelas do INSS de empregados e contribuintes
individuais, foram alteradas.

• A Portaria nº 908, de 30/03/01, DOU de 02/04/01, do Ministério da Previdência e Assistência Social, divulgou a nova tabela de
contribuição dos segurados empregado, empregado doméstico e trabalhador avulso, e também a escala de salários-base para
segurados contribuinte individual e facultativo inscritos no regime geral de previdência social até 28 de novembro de 1999, com
vigência a partir da competência abril de 2001;

• A Instrução Normativa nº 26, de 14/06/00, DOU de 15/06/00, INSS, alterou as tabelas de contribuição a partir de junho/00;
• A Portaria nº 6.211, de 25/05/00, DOU de 26/05/00, do Ministério da Previdência e Assistência Social, alterou as tabelas de

contribuição a partir de junho/00;
• A Portaria nº 5.107, de 11/04/00, DOU de 12/04/00, do Ministério da Previdência e Assistência Social, alterou a tabela de

contribuição dos segurados empregado, inclusive o doméstico, e trabalhador avulso, relativamente a fatos geradores que
ocorrerem nas competências abril e maio de 2000;

• A Portaria Interministerial nº 5.326, de 16/06/99, DOU de 17/06/99, estabeleceu a nova tabela do INSS a partir de 17/06/99, com
alíquota reduzida em função da nova CPMF;

• A Portaria nº 5.188, de 06/05/99, DOU de 10/05/99, estabeleceu a nova tabela do INSS a partir de junho/99;
• A Ordem de Serviço nº 619, de 22/12/98, DOU de 05/01/99, e republicada no DOU de 12/01/99 por ter saído com incorreção, da

Diretoria do Seguro Social, estabeleceu normas para cumprimento da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998.
• A Ordem de Serviço nº 201, de 08/01/99, DOU de 13/01/99, da Diretoria de Arrecadação e Fiscalização do INSS, divulgou as

alíquotas a serem aplicadas sobre o salário-de-contribuição mensal do segurado empregado, inclusive o doméstico, e do
trabalhador avulso, vigentes a partir da competência janeiro de 1999.

• A Portaria nº 4.946, de 06/01/99, DOU de 11/01/99, do Ministério da Previdência e Assistência Social, divulgou a nova tabela de
salário-de-contribuição, relativamente a fatos geradores ocorridos a partir da competência janeiro de 1999, tendo em vista a
extinção da CPMF a partir do dia 24/01/99.

• A Portaria, republicou, com retificação, a Portaria nº 4.913, de 06/01/99, DOU de 07/01/99, por ter saído com incorreção.
• A Portaria nº 4.913, de 06/01/99, DOU de 07/01/99, do Ministério da Previdência e Assistência Social, tendo em vista a cessação

da eficácia da CPMF, divulgou a tabela de contribuição previdenciária do segurado empregado, inclusive o doméstico, e do
trabalhador avulso, relativamente a fatos geradores ocorridos a partir da competência janeiro de 1999.

• A Ordem de Serviço nº 619, de 22/12/98, DOU de 05/01/99, da Diretoria do Seguro Social, estabeleceu normas para
cumprimento da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998.

• A Ordem de Serviço nº 196, de 17/12/98, DOU de 23/12/98, alterou a tabela de salário-de-contribuição e escala de salário-base
com vigência retroativa a partir de 01/12/98, e adotou novo critério  para pagamento do salário-família, exclusivamente, no mês
de dezembro/98;

• A Portaria nº 4.883, de 16/12/98, DOU de 17/12/98, alterou a tabela de salário-de-contribuição e escala de salário-base  a partir
de 16/12/98 e  adotou novo critério para pagamento do salário-família a partir de janeiro/99;

• Alteração a partir de junho/98: Portaria nº 4.479, de 04/06/98, DOU de 05/06/98, ratificada pela Ordem de Serviço nº 188, de
08/06/98, DOU de 15/06/98;

• Alteração a partir de maio/98: Portaria nº 4.448, de 07/05/98, DOU de 08/05/98; Ordem de Serviço nº 186, de 12/05/98, DOU de
18/05/98;

• Alteração a partir de junho/97: Portaria nº 3.694, de 05/0/97, DOU de 06/06/97 e Ordem de Serviço nº 162, de 06/06/97, DOU de
10/06/97;

• A Portaria nº 3.926, de 14/05/97, DOU de 15/05/97, alterou a referida tabela, com vigência a partir de 01/05/97, em decorrência
da fixação do novo salário mínimo nacional;

• A Portaria Interministerial nº 16, de 21/01/97, DOU 22/01/97 (RT 007/97),  alterou a referida tabela, com vigência no período de
23/01/97 a 30/04/97;

• A Portaria nº 3.242, de 09/05/96, DOU de 13/05/96, alterou os valores das faixas a partir de maio/96;
• Desde a competência agosto/95, a terceira faixa passou de 10 à 11%, de acordo com a Lei nº 9.032, de 28/04/95, DOU de

29/04/95;
• As respectivas faixas foram mantidas pela Portaria nº 2.006, de 08/05/95, DOU de 09/05/95, ratificada pela Ordem de Serviço nº

131, de 25/07/95 (RT nº 064/95);
• Percentuais incidentes de forma não cumulativa (art. 22 do ROCSS).
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TABELA IRRF - JANEIRO/2023

Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) Parcela a Deduzir do IR (R$)
Até 1.903,98 - -

De 1.903,99 até 2.826,65 7,5 142,80
De 2.826,66 até 3.751,05 15 354,80
De 3.751,06 até 4.664,68 22,5 636,13

Acima de 4.664,68 27,5 869,36

DEDUÇÃO DA RENDA BRUTA:

• Dependentes = R$ 189,59;
• INSS descontado;
• Pensão Alimentícia (judicial); e
• Contribuição paga à previdência privada.

DISPENSA DE RETENÇÃO
IGUAL OU INFERIOR A R$

10,00:

De acordo com o art. 67, da Lei
nº 9.430, de 27/12/96, DOU de
30/12/96 (RT 005/97),  repetidas
pelo Ato Declaratório
(normativo) nº 15, de 19/02/97
(RT 016/97) e pela Instrução
Normativa nº 85, de 30/12/96,
DOU de 31/12/96, da Secretaria
da Receita Federal, a partir de
01/01/97, fica dispensada a
retenção do IRRF, cujo o valor
seja inferior ou igual a R$ 10,00.

SÃO CONSIDERADOS DEPENDENTES:

• o cônjuge;
• o companheiro ou a companheira, desde que haja vida em

comum por mais de 5 anos, ou por período menor se da união
resultou filho;

• a filha, o filho, a enteada ou o enteado, até 21 anos, ou de
qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente para
o trabalho (até 24 anos, se estiverem cursando estabelecimento
de ensino superior ou escola técnica de segundo grau);

• o menor pobre, até 21 anos, que o contribuinte crie e eduque e
do qual detenha a guarda judicial;

• o irmão, o neto ou o bisneto, sem arrimo dos pais, até 21 anos,
desde que o contribuinte detenha a guarda judicial, ou de
qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente para
o trabalho (até 24 anos, se estiverem cursando estabelecimento
de ensino superior ou escola técnica de segundo grau);

• os pais, os avós ou os bisavós, desde que não aufiram
rendimentos, tributáveis ou não, superiores ao limite de isenção
mensal de R$ 900,00;

• o absolutamente incapaz, do qual o contribuinte seja tutor ou
curador.

Fds.: art. 37 da Instrução Normativa nº 25, de 29/04/96, DOU
02/05/96

NOTA:

• Para fins de desconto do imposto na fonte, os
beneficiários deverão informar à fonte pagadora os
dependentes que serão utilizados na determinação
da base de cálculo. No caso de dependentes
comuns, a declaração deverá ser firmada por
ambos os cônjuges.

• É vedada a dedução concomitante de um mesmo
dependente na determinação da base de cálculo de
mais de um contribuinte, exceto nos casos de
alteração na relação de dependência no ano-
calendário.

• O responsável pelo pagamento da pensão não
poderá efetuar a dedução do valor correspondente a
dependente, exceto na hipótese de mudança na
relação de dependência no decorrer do ano-
calendário.

• No caso de filhos de pais separados, o contribuinte
poderá considerar, como dependentes, os que
ficarem sob sua guarda em cumprimento de decisão
judicial ou acordo homologado judicialmente.

Fds.: art. 37 da Instrução Normativa nº 25, de 29/04/96,
DOU 02/05/96

Notas:

• A Lei nº 13.149, de 21/07/15, DOU de 22/07/15, alterou as Leis nºs 11.482, de 31/05/07, para dispor sobre os valores da tabela mensal do
Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, 7.713, de 22/12/88, 9.250, de 26/12/95, e 10.823, de 19/12/03. Em síntese, trata-se da
conversão da Medida Provisória nº 670, de 10/03/15, DOU de 11/03/15 em Lei nº 13.149, de 21/07/15, DOU de 22/07/15, cujo os valores
publicados na respectiva MP mantiveram-se inalterados.

• A Medida Provisória nº 670, de 10/03/15, DOU de 11/03/15, alterou a Lei nº 11.482, de 31/05/07, para dispor sobre os valores da tabela
mensal do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física a partir de abril/2015; a Lei nº 7.713, de 22/12/88; e a Lei nº 9.250, de 26/12/95.

• A Medida Provisória nº 644, de 30/04/14, DOU de 02/05/14, divulgou os valores da tabela do imposto sobre a renda da pessoa física, com
vigência a partir do ano-calendário de 2015 (sem efeito).

• • • • A Lei nº 12.469, de 26/08/11, DOU de 29/08/11, alterou os valores constantes da tabela do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física e
alterou as Leis nºs 11.482, de 31/05/07, 7.713, de 22/12/88, 9.250, de 26/12/95, 9.656, de 03/06/98, e 10.480, de 02/07/02. Observe-se que
os valores das respectivas tabelas permanecem inalterados, com relação aos publicados na Medida Provisória nº 340, de 29/12/06, DOU
de 29/12/06, e na Lei nº 11.482, de 31/05/07, DOU de 31/05/07.

• A Instrução Normativa nº 1.142, de 31/03/11, DOU de 01/04/11, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, dispôs sobre o cálculo do
imposto sobre a renda na fonte e do recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão) de pessoas físicas nos anos- calendário de 2011 a 2014.

• A Medida Provisória nº 528, de 25/03/11, DOU de 28/03/11, alterou os valores constantes da tabela do Imposto sobre a Renda da Pessoa
Física, com vigência a partir de abril/2011, bem como para os anos seguintes (até 2014).

• A Instrução Normativa nº 1.117, de 30/12/10, DOU de 31/12/10, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, dispôs sobre o cálculo do
imposto sobre a renda na fonte e do recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão) de pessoas físicas no ano-calendário de 2011.

• A Instrução Normativa nº 994, de 22/01/10, DOU de 25/01/10, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, dispôs sobre o cálculo do
imposto de renda na fonte e do recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão) de pessoas físicas no ano-calendário de 2010.
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• A Medida Provisória nº 451, de 15/12/08, DOU de 16/12/08, entre outras alterações da legislação tributária federal, alterou as tabelas do
IRRF para os anos 2009 e 2010.

• A Medida Provisória nº 340, de 29/12/06, DOU de 29/12/06 - Edição Extra, alterou a Tabela Progressiva Mensal do Imposto de Renda - PF,
com vigência a partir de 1º de janeiro de 2007, bem como para os anos 2008, 2009 e 2010.

• A Lei nº 11.311, de 13/06/06, DOU de 14/06/06, alterou a legislação tributária federal, modificando as Leis nºs 11.119, de 25 de maio de
2005, 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 9.964, de 10 de abril de 2000, e 11.033, de 21 de dezembro
de 2004. A respectiva tabela do IRRF foi divulgada pela Medida Provisória nº 280, de 15/02/06, DOU de 16/02/06.

• A Medida Provisória nº 280, de 15/02/06, DOU de 16/02/06, divulgou a nova tabela do IRRF com vigência a partir de 01/02/06.
• A Medida Provisória nº 232, de 30/12/04, DOU de 30/12/04, edição extra, alterou a Legislação Tributária Federal, inclusive a tabela do

IRRF a partir de janeiro/2005.
• De acordo com a Medida Provisória nº 202, de 23/07/04, DOU de 26/07/04, para efeito de cálculo, no período de agosto a dezembro/2004

(inclusive o 13º salário), deve-se subtrair R$ 100,00 (valor único fixo) sobre o total de rendimentos tributáveis.
• A Lei nº 10.828, de 23/12/03, DOU de 24/12/03, prorrogou até 31 de dezembro de 2005, a utilização da atual tabela do IRRF, prevista no

art. 1º da Lei nº 10.451, de 10 de maio de 2002.(RT 038/2002).
• A Lei nº 10.451, de 10/05/02, DOU de 13/05/02,  fixou a Tabela Progressiva Mensal do IRRF para os fatos geradores ocorridos entre 1º de

janeiro e 31 de dezembro de 2002. Não há nenhuma alteração com relação aquela editada na Medida Provisória nº 22, de 08/01/02, DOU
de 09/01/02 (RT 003/2002).

• A Medida Provisória nº 22, de 08/01/02, DOU de 09/01/02, alterou a Tabela Progressiva Mensal do Imposto de Renda - PF, com vigência a
partir de 1º de janeiro de 2002 .

ÍNDICES ECONÔMICOS
PERÍODO 11/2021 ATÉ 11/2022

PERÍODO I B G E F G V FIPE/USP DIEESE
MÊS/ANO SELIC % INPC % IGP-M % IGP % IPC % IPC % ICV %

11/21 0,59 0,84 0,02 -0,58 1,08 0,72 (*)
12/21 0,77 0,73 0,87 1,25 0,57 0,57 (*)
01/22 0,73 0,67 1,82 2,01 0,49 0,74 (*)
02/22 0,76 1,00 1,83 1,50 0,28 0,90 (*)
03/22 0,93 1,71 1,74 2,37 1,35 1,28 (*)
04/22 0,83 1,04 1,41 0,41 1,08 1,62 (*)
05/22 1,03 0,45 0,52 0,69 0,50 0,42 (*)
06/22 1,02 0,62 0,59 0,62 0,67 0,28 (*)
07/22 1,03 -0,60 0,21 -0,38 -1,19 0,16 (*)
08/22 1,17 -0,31 -0,70 -0,55 -0,57 0,12 (*)
09/22 1,07 -0,32 -0,95 -1,22 0,02 0,12 (*)
10/22 1,02 0,47 -0,97 0,62 0,69 0,45 (*)
11/22 1,02 0,38 -0,56 -0,18 0,57 0,47 (*)

(*) Nota à imprensa.

EXAME TOXICOLÓGICO PERIÓDICO
PRORROGAÇÃO DA EXIGÊNCIA

A Medida Provisória nº 1.153, de 29/12/22, DOU de 30/12/22, dispôs sobre a prorrogação da exigência do exame
toxicológico periódico, altera a Lei nº 9.503, de 23/09/97, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, altera a Lei nº
11.442, de 05/01/07, quanto ao seguro de cargas, e altera a Lei nº 11.539, de 08/11/07, quanto às cessões de Analistas
de Infraestrutura e Especialistas em Infraestrutura Sênior. Na íntegra:

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória,
com força de lei:
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Exame toxicológico periódico

Art. 1º - O disposto no art. 165-B da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro será aplicado a
partir de 1º de julho de 2025.

Código de Trânsito Brasileiro

Art. 2º - A Lei nº 9.503, de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 10 - O CONTRAN, com sede no Distrito Federal, é composto pelos Ministros de Estado responsáveis pelas seguintes
áreas de competência:

(...)

III - ciência, tecnologia e inovações;

IV - educação;

V - defesa;

VI - meio ambiente;

(...)

XXII - saúde;

XXIII - justiça;

XXIV - relações exteriores;

(...)

XXVI - indústria e comércio;

XXVII - agropecuária;

XXVIII - transportes terrestres;

XXIX - segurança pública; e

XXX - mobilidade urbana.

§ 3º-A - O CONTRAN será presidido pelo Ministro de Estado ao qual estiver subordinado o órgão máximo executivo de trânsito
da União.

§ 4º - Os Ministros de Estado poderão se fazer representar por servidores de nível hierárquico igual ou superior ao Cargo
Comissionado Executivo - CCE, nível 17, ou, por oficial general, na hipótese de se tratar de militar." (NR)

"Art. 12 - (...)

(...)

§ 3º - Em caso de urgência e de relevante interesse público, o Presidente do CONTRAN poderá editar deliberação,ad
referendumdo Plenário, para fins do disposto no inciso I do caput.

§ 4º - A deliberação de que trata o § 3º:

I - na hipótese de não ser aprovada pelo Plenário do CONTRAN no prazo de cento e vinte dias, perderá sua eficácia, com
manutenção dos efeitos dela decorrentes; e

II - não está sujeita ao disposto nos § 1º e § 2º.

(...)" (NR)

"Art. 67-C - (...)
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(...)

§ 8º - Constitui situação excepcional de inobservância justificada do tempo de direção e de descanso pelos motoristas
profissionais condutores de veículos ou composições de transporte rodoviário de cargas, a indisponibilidade de pontos de
parada e de descanso na rota programada para a viagem ou o exaurimento das vagas de estacionamento neles disponíveis,
na forma regulada pelo CONTRAN.

(...)" (NR)

"Art. 80 - (...)

(...)

§ 2º - O órgão máximo executivo de trânsito da União poderá autorizar, em caráter experimental e por período prefixado, a
utilização de sinalização e equipamentos não previstos neste Código.

(...)" (NR)

"Art. 116 - Os veículos de propriedade da União, dos Estados e do Distrito Federal, devidamente registrados e licenciados, ou
aqueles sob posse dos órgãos de segurança pública, somente quando estritamente usados em serviço reservado de caráter
policial, poderão usar placas particulares, obedecidos os critérios e os limites estabelecidos pela legislação que regula o uso
de veículo oficial.

Parágrafo único - As placas de que trata o caput serão concedidas mediante solicitação aos órgãos executivos de trânsito dos
Estados e do Distrito Federal e serão vinculadas ao órgão de segurança pública solicitante." (NR)

"Art. 148 - (...)

§ 1º - A formação de condutores deverá incluir, obrigatoriamente, conceitos de direção defensiva e de proteção ao meio
ambiente relacionados com o trânsito.

(...)" (NR)

"Art. 269 - (...)

(...)

§ 3º - São documentos de habilitação:

I - a Carteira Nacional de Habilitação;

II - a Permissão para Dirigir; e

III - a Autorização para Conduzir Ciclomotor.

(...)" (NR)

Seguro de cargas

Art. 3º - A Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de 2007, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 5º-B - (...)

(...)

§ 5º - Fica vedado ao contratante ou subcontratante dos serviços de transporte de cargas atuar, na mesma operação, como
administrador dos serviços de transporte de que trata o caput, de forma direta ou indireta, inclusive por meio de empresa à
qual esteja vinculado como administrador ou sócio ou que integre o mesmo grupo econômico." (NR)

"Art. 13 - São de contratação exclusiva dos transportadores, pessoas físicas ou jurídicas, prestadores do serviço de transporte
rodoviário de cargas:

I - seguro obrigatório de responsabilidade civil do transportador rodoviário de cargas, para cobertura de perdas ou danos
causados à carga transportada em decorrência de acidentes rodoviários;
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II - seguro facultativo de responsabilidade civil do transportador rodoviário de cargas, para cobertura de roubo da carga,
quando estabelecido no contrato ou conhecimento de transporte; e

III - seguro facultativo de responsabilidade civil por veículos e danos materiais e danos corporais, para cobertura de danos
causados a terceiros pelo veículo automotor utilizado no transporte rodoviário de cargas.

§ 1º - Cabe exclusivamente ao transportador a escolha da seguradora, vedada a estipulação das condições e características
da apólice por parte do contratante do serviço de transporte.

§ 2º - O seguro de que trata o inciso I do caput poderá ser contratado pelo contratante do serviço quando for realizada a
contratação direta do TAC, hipótese em que o contratante do serviço ficará responsável por eventuais perdas, sem qualquer
ônus ao transportador autônomo.

§ 3º - Ao adquirir coberturas de seguro adicionais contra riscos já cobertos pelas apólices do transportador, o contratante do
serviço de transporte não poderá vincular o transportador ao cumprimento de obrigações operacionais associadas à prestação
de serviços de transporte, inclusive as previstas nos Planos de Gerenciamento de Riscos - PGR.

§ 4º - O seguro de que trata o inciso II do caput não exclui e nem impossibilita a contratação de outros seguros facultativos
para cobertura de furto simples e qualificado, apropriação indébita, estelionato, extorsão simples ou mediante sequestro, ou
quaisquer outros sinistros, perdas ou danos causados à carga transportada.

§ 5º - O seguro de que trata o inciso III do caput poderá ser feito em apólice globalizada, que envolva toda a frota, sem a
necessidade de listagem individual dos veículos." (NR)

Analistas de Infraestrutura e Especialistas em Infraestrutura Sênior

Art. 4º - A Lei nº 11.539, de 8 de novembro de 2007, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 13 - (...)

(...)

II - quando cedido para órgãos ou entidades da União distintos dos indicados no inciso I, desde que para ocupação de cargo
em comissão ou função de confiança de nível mínimo equivalente a 13 dos Cargos Comissionados Executivos - CCE ou
superior, situação em que perceberá a GDAIE calculada com base no resultado da avaliação institucional do período." (NR)

Revogações

Art. 5º - Ficam revogados:

I - os seguintes dispositivos na Lei nº 9.503, de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro:

a) o inciso II-A do caput do art. 10; e

b) o parágrafo único do art. 323; e

II - o parágrafo único do art. 13 da Lei nº 11.442, de 2007.

Vigência

Art. 6º - Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de dezembro de 2022; 201º da Independência e 134º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Bruno Eustáquio Ferreira Castro de Carvalho
Ciro Nogueira Lima Filho
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PERÍCIA MÉDICA - CONDIÇÕES DE DISPENSA DA EMISSÃO DE
PARECER CONCLUSIVO

A Portaria Conjunta nº 47, de 29/12/22, DOU de 30/12/22, do Ministério do Trabalho e Previdência, alterou a Portaria
conjunta nº 7, de 28/07/22, DOU de 29/07/22 (RT 060/2022), que disciplinou as condições de dispensa da emissão de
parecer conclusivo da Perícia Médica Federal quanto à incapacidade laboral e a concessão do benefício por meio de
análise documental pelo Instituto Nacional do Seguro Social, de que trata o § 14 do art. 60 da Lei nº 8.213, de 24/07/91.
Na íntegra:

O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência e o Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social, no uso das atribuições
que lhes conferem, respectivamente, o Decreto nº 11.068, de 10 de maio de 2022 e o Decreto nº 10.995, de 14 de março de
2022, e tendo em vista o disposto no § 14 do art. 60 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, resolvem:

Art. 1º - A Portaria Conjunta MTP/INSS nº 7, de 28 de julho de 2022, publicada no DOU de 29 de julho de 2022, seção 1,
página 104, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 3º - (...)

(...)

II - data de emissão do documento médico, a qual não poderá ser superior a 90 (noventa) dias da data de entrada do
requerimento;

(...)

(...)" (NR)

"Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação." (NR)

Art. 2º - Fica revogada a Portaria Conjunta MTP/INSS nº 40, de 18 de outubro de 2022.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ CARLOS OLIVEIRA / Ministro de Estado do Trabalho e Previdência
GUILHERME GASTALDELLO PINHEIRO SERRANO / Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social

NR 18 - SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO NA INDÚSTRIA DA
CONSTRUÇÃO - NOVA REDAÇÃO - ALTERAÇÃO

A Portaria nº 4.390, de 29/12/22, DOU de 30/12/22, do Ministério do Trabalho e Previdência, alterou a Portaria nº 3.733,
de 10/02/20, que estabeleceu o cronograma de implementação para itens específicos da NR-18. Na íntegra:

O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência, no uso das atribuições que lhe conferem os art. 155 e 200 do Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, e tendo em vista o disposto no art. 1º, caput, inciso
VIII, do Anexo I, do Decreto nº 11.068, de 10 de maio de 2022, resolve:
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Art. 1º - O art. 3º da Portaria SEPRT nº 3.733, de 10 de fevereiro de 2020, de 7 de outubro de 2021, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 3º - (...)

Item Prazo Descrição
(...) (...) (...)

18.17.2 36 meses Uso de contêiner de transporte de cargas em área de vivência.

(...)

§ 4º - Quando da utilização de contêiner, originalmente utilizado para transporte de cargas, em área de vivência ou de
ocupação de trabalhadores, deve ser observado o previsto no capítulo 18.5 da NR-18, ficando dispensado de observar a altura
mínima de pé direito prevista no item 24.9.7 da NR-24, publicado pela Portaria SEPRT nº 1.066, de 23 de setembro de 2019,
exceto quando utilizado como quarto de dormitório com beliche." (NR)

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor em 1º de fevereiro de 2023.

JOSÉ CARLOS OLIVEIRA

NR 28 - FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES
ANEXO II - ALTERAÇÃO

A Portaria nº 4.406, de 29/12/22, DOU de 30/12/22, do Ministério do Trabalho e Previdência, alterou o Anexo II da Norma
Regulamentadora n.º 28 - Fiscalização e Penalidades. Na íntegra:

O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência, no uso das atribuições que lhe conferem os art. 155 e 200 do Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, e tendo em vista o disposto no art. 1º, caput, inciso
VIII, Anexo I, do Decreto nº 11.068, de 10 de maio de 2022, resolve

Art. 1º - O Anexo II da Norma Regulamentadora n.º 28 (NR-28) - Fiscalização e Penalidades, com redação dada pela Portaria
SEPRT n.º 1.067, de 23 de setembro de 2019, passa a vigorar com as seguintes alterações:

(...)

NR 04

Item/Subitem Código Infração Tipo
4.2.1 104044-8 4 S
4.3.1, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g", "h", "i", "j" e "k" 104045-6 3 S
4.3.2 104046-4 3 S
4.3.3 104047-2 3 S
4.3.4 104048-0 3 S
4.3.5 104049-9 3 S
4.3.6 104050-2 2 S
4.3.7 e 4.3.7.1 104051-0 3 S
4.3.8 104052-9 3 S
4.3.9 104053-7 3 S
4.4.1.1 104054-5 3 S
4.4.2 104055-3 3 S
4.4.3 104056-1 3 S
4.4.4 104057-0 3 S
4.4.5, 4.4.5.1 e 4.4.5.2 104058-8 3 S
4.5.1 e 4.5.1.2.1 104059-6 3 S
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4.5.2 104060-0 3 S
4.5.3 e 4.5.3.1 104061-8 3 S
4.5.4, 4.5.4.1, alíneas "a" e "b", e 4.5.4.2 104062-6 3 S
4.5.6 104063-4 3 S
4.6.1 e 4.6.1.1, alíneas "a", "b", "c" e "d" 104064-2 2 S
4.7.1 104065-0 3 S
4.7.2 104066-9 3 S
4.7.3 104067-7 2 S

 (NR)

(...)

NR 08

Item/Subitem Código Infração Tipo
8.3.1 108031-8 2 S
8.3.2.1 108032-6 3 S
8.3.2.2 108033-4 4 S
8.3.2.3 108034-2 3 S
8.3.2.4 108035-0 3 S
8.3.2.5 108036-9 4 S
8.3.3.1 108037-7 2 S
8.3.3.2 108038-5 2 S
8.3.3.3 108039-3 2 S
8.3.3.4 108040-7 2 S

 (NR)

(...)

NR 13

Item/Subitem Código Infração Tipo
13.2.3 213494-2 4 S
13.3.1, alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e "f" 213495-0 4 S
13.3.1.1 213496-9 4 S
13.3.1.1.1 213497-7 2 S
13.3.3 213593-0 4 S
13.3.4 e 13.3.4.1 213498-5 4 S
13.3.4.2 213499-3 4 S
13.3.5 213500-0 4 S
13.3.6 213501-9 4 S
13.3.7, alíneas "a", "b", "c" e "d" 213502-7 4 S
13.3.7.3, alíneas "a" e "b" 213504-3 4 S
13.3.7.4, alíneas "a", "b" e "c" 213505-1 4 S
13.3.7.5 213506-0 4 S
13.3.8 e 13.3.8.1 213507-8 3 S
13.3.8.2 213508-6 4 S
13.3.9 e 13.3.9.1 213509-4 3 S
13.3.10 213510-8 3 S
13.3.11, alíneas "a", "b" e "c", 13.3.11.1, alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e "f", e 13.3.11.2 213511-6 4 S
13.3.12 213512-4 4 S
13.3.13 213513-2 4 S
13.4.1.2, alíneas "a", "b", "c", "d" e "e" 213514-0 4 S
13.4.1.3, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f" e "g", e 13.4.1.4 213515-9 3 S
13.4.1.5, alínea "a", incisos "I", "II", "III", "IV", "V", "VI", "VII", "VIII", "IX" e "X", e alíneas
"b", "c", "d", "e" e "f"

213516-7 3 S

13.4.1.6 213517-5 3 S
13.4.1.8, alíneas "a" e "b" 213518-3 3 S
13.4.1.9 213519-1 3 S
13.4.2.1 213520-5 4 S
13.4.2.2 213521-3 3 S
13.4.2.3 213522-1 4 S
13.4.2.4 213523-0 4 S
13.4.2.5 213524-8 4 S
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13.4.2.6 213525-6 4 S
13.4.3.1, alíneas "a", "b", "c" e "d" 213526-4 3 S
13.4.3.2 213527-2 4 S
13.4.3.3 213528-0 4 S
13.4.4.2 213529-9 4 S
13.4.4.3 e 13.4.4.3.1, alíneas "a" e "b" 213530-2 4 S
13.4.4.4, alíneas "a", "b", "c" e "d", e 13.4.4.5, alíneas "a", "b", "c" e "d" 213531-0 4 S
13.4.4.6 213532-9 4 S
13.4.4.7 213533-7 4 S
13.4.4.7.1 213534-5 4 S
13.4.4.8 213535-3 4 S
13.4.4.9 213536-1 4 S
13.4.4.10, alíneas "a", "b", "c" e "d" 213537-0 4 S
13.4.4.11, 13.4.4.11.1 e 13.4.4.11.2 213538-8 2 S
13.4.4.13 213539-6 3 S
13.5.1.2, alíneas "a", "b", "c" e "d" 213540-0 4 S
13.5.1.3, alíneas "a", "b", "c", "d" e "e", e 13.5.1.4 213541-8 3 S
13.5.1.5, alíneas "a", incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X e XI, "b", "c", "d" e "e" 213542-6 3 S
13.5.1.6 213543-4 3 S
13.5.1.6.1, alíneas "a" e "b" 213544-2 4 S
13.5.1.6.2, alíneas "a" e "b" 213545-0 4 S
13.5.1.6.3 213546-9 4 S
13.5.1.7 213547-7 3 S
13.5.1.7.1 213548-5 3 S
13.5.2.1 213549-3 4 S
13.5.2.2, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", 13.5.2.3 e 13.5.2. 213550-7 4 S
13.5.2.4 213551-5 4 S
13.5.3.1, alíneas "a", "b", "c" e "d" 213552-3 3 S
13.5.3.2 213553-1 4 S
13.5.4.2 213554-0 4 S
13.5.4.3 213555-8 4 S
13.5.4.4.1 213556-6 3 S
13.5.4.5 213557-4 4 S
13.5.4.5.1 e 13.5.4.5.2 213558-2 4 S
13.5.4.5.4 213559-0 3 S
13.5.4.6 213560-4 4 S
13.5.4.7 213561-2 4 S
13.5.4.8 213562-0 4 S
13.5.4.9 213563-9 4 S
13.5.4.10, alíneas "a", "b", "c" e "d" 213564-7 4 S
13.5.4.11, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g", "h", "i", ""j", "k", "l", "m" e "n" 213565-5 3 S
13.5.4.12 213566-3 3 S
13.6.1.1, alíneas "a", "b", "c", "d" e "e", 13.6.1.2 e 13.6.1.3 213567-1 4 S
13.6.1.4, alíneas "a", "b", "c", "d" e "e", 13.6.1.5 e 13.6.2.5, alíneas "a", "b", "c", "d", "e",
"f", "g", "h", "i", "j" e "k"

213568-0 3 S

13.6.2.1, 13.6.2.1.1 e 13.6.2.1.2 213569-8 4 S
13.6.2.2 e 13.6.2.2.1 213570-1 4 S
13.6.2.3.1 213571-0 4 S
13.6.2.4, alíneas "a", "b" e "c" 213572-8 4 S
13.6.2.6 213573-6 4 S
13.6.2.7 213574-4 3 S
13.7.1.1, alíneas "a", "b", "c" e "d" 213575-2 4 S
13.7.1.2, alíneas "a", "b", "c", "d" e "e", e 13.7.3.4, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g",
"h", "i", "j", "k" e "l"

213576-0 1 S

13.7.1.3, alíneas "a" e "b", e 13.7.1.4 213577-9 3 S
13.7.1.4 213578-7 4 S
13.7.2.2 213579-5 4 S
13.7.2.3 213580-9 3 S
13.7.3.1 213581-7 4 S
13.7.3.2 213582-5 4 S
13.7.3.3, alíneas "a", "b", "c" e "d" 213583-3 4 S

 (NR)

NR 13 - ANEXO I

Item/Subitem Código Infração Tipo
1.3, alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e "f" do Anexo I 213584-1 4 S
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1.5, alíneas "a" e "b", 1.8 e 1.9 do Anexo I 213585-0 4 S
1.6, alíneas "a", "b" e "c", do Anexo I 213586-8 4 S
1.7, alíneas "a", "b" e "c", do Anexo I 213587-6 4 S
2.6 do Anexo I 213589-2 4 S
2.7 do Anexo I 213590-6 3 S
2.7, alíneas "a", "b" e "c", do Anexo I 213591-4 4 S
2.9 do Anexo I 213592-2 4 S

 (NR)

(...)

NR 14

Item/Subitem Código Infração Tipo
14.3.1 114015-9 3 S
14.3.2, alíneas "a", "b" e "c" 114016-7 4 S
14.3.2.1 114017-5 3 S
14.3.3, alíneas "a" e "b" 114018-3 4 S
14.3.4 114019-1 3 S

 (NR)

(...)

NR 23

Item/Subitem Código Infração Tipo
23.1 123093-0 4 S
23.2 123097-2 4 S
23.3 123098-0 3 S
23.1.1, alíneas "a", "b" e "c" 123101-4 3 S
23.4 e 23.5 123102-2 4 S
23.3.1 123103-0 4 S
23.3.2, alíneas "a", "b" e "c" 123104-9 3 S
23.3.3 123105-7 4 S
23.3.4 e 23.3.4.1 123106-5 4 S
23.3.5 e 23.3.5.1 123107-3 4 S

(NR)

(...)

NR 25

Item/Subitem Código Infração Tipo
25.3.1 125019-1 3 S
25.3.2 125020-5 4 S
25.3.3 125021-3 3 S
25.3.4 125022-1 3 S
25.3.4.1 125023-0 4 S
25.3.5 e 25.3.5.1 125024-8 4 S
25.3.6 125025-6 4 S
25.3.7 125026-4 3 S

 (NR)

(...)
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NR 26

Item/Subitem Código Infração Tipo
26.3.1, 26.3.2, 26.3.3 e 26.3.4 126056-1 2 S
26.4.1.1, 26.4.1.1.1, 26.4.1.1.1.1, 26.4.1.1.2, 26.4.2.1 e 26.4.2.1.1 126057-0 2 S
26.4.2.2, alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e "f" 126058-8 3 S
26.4.2.3 126059-6 2 S
26.4.3.1, 26.4.3.1.1, 26.4.3.1.1.1, alíneas "a" e "b", 26.4.3.2 e 26.4.3.3 126060-0 4 S
26.5.1 126061-8 2 S
26.5.2, alíneas "a" e "b" 126062-6 3 S

(NR)

(...)

NR 29

Item/Subitem Código Infração Tipo
29.1.4.1, alínea "a", 29.1.4.1, alínea "b", 29.1.4.1, alínea "d", 29.1.4.2, alínea "a",
29.1.4.2, alínea "b", 29.1.4.2, alínea "c" e 29.1.4.2, alínea "d"

329372-6 4 S

29.3.1 329374-2 3 S
29.3.3, alíneas "c" e "f" 329375-0 3 S
29.3.4.1 e 29.3.4.2 329376-9 3 S
29.3.6 e 29.3.6.1 329377-7 3 S
29.3.7 e 29.3.7.1 329378-5 3 S
29.3.8 329379-3 3 S
29.4.1, alíneas "a", "b" e "c" 329380-7 3 S
29.4.1.1 329381-5 3 S
29.4.2, alíneas "a" e "b" 329382-3 3 S
29.4.4, alíneas "a" e "b" 329383-1 3 S
29.4.6, alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e "f", 29.4.6.1 e 29.4.6.2 329384-0 3 S
29.5.1, 29.5.4, 29.5.5 e 29.5.6 329385-8 3 S
29.5.3.1 329386-6 3 S
29.5.7 e 29.5.7.1, alíneas "a", "b" e "c" 329387-4 3 S
29.5.7.1.1, alíneas "a" e "b", 29.5.7.2 e 29.5.7.3 329388-2 3 S
29.5.7.4 329389-0 3 S
29.6.1 e 29.6.1.1, alíneas "a" e "b" 329390-4 3 S
29.6.2 329391-2 3 S
29.7.1, 29.7.3 e 29.7.6 329392-0 3 S
29.7.4, 29.7.5 e 29.7.8 329393-9 2 S
29.7.7 e 29.7.7.1 329394-7 2 S
29.7.9, 29.7.10 e 29.7.11 329395-5 2 S
29.7.14 e 29.7.14.1 329396-3 2 S
29.7.15, alíneas "a", "b", "c" e "d" 329397-1 3 S
29.7.16, alíneas "a", "b", "c" e "d", e 29.7.16.1 329398-0 3 S
29.7.16.2 329399-8 3 S
29.7.17 329400-5 3 S
29.7.18, alíneas "a" e "b", e 29.7.18.1 329401-3 3 S
29.7.19 329402-1 3 S
29.7.21 329403-0 3 S
29.8.1, alíneas "a", "b", "c", "d" e "e", 29.8.1.1 e 29.8.2 329404-8 3 S
29.9.1, 29.9.2 e 29.9.3 329405-6 3 S
29.9.4, alíneas "a" e "b" 329406-4 3 S
29.9.5, 29.9.5.1 e 29.9.5.2 329407-2 3 S
29.9.6 329408-0 3 S
29.9.7.1, 29.9.7.2, 29.9.7.2.1 e 29.9.7.3, alíneas "a", "b", "c", "d" e "e" 329409-9 3 S
29.9.8 e 29.9.9, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f" e "g" 329410-2 3 S
29.10.1, alíneas "a", "b", "c" e "d", 29.10.2 e 29.10.2.1 329411-0 3 S
29.10.3, 29.10.4, 29.10.5 e 29.10.6, alíneas "a" e "b" 329412-9 3 S
29.11.1, 29.11.2 e 29.11.3 329413-7 3 S
29.11.4, 29.11.5 e 29.11.6 329414-5 3 S
29.11.7 e 29.11.8 329415-3 3 S
29.11.9, 29.11.12, 29.11.12.1 e 29.11.12.2 329416-1 3 S
29.11.10, 29.11.11 329417-0 3 S
29.11.13, 29.11.14, 29.11.15. 29.11.16 e 29.11.16.1 329418-8 3 S
29.11.17, 29.11.18 e 29.11.19, alíneas "a", "b", "c" e "d" 329419-6 3 S
29.11.20 329420-0 3 S
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29.11.21, 29.11.22, 29.11.22.1, 29.11.23 e 29.11.24 329421-8 3 S
29.12.2 329422-6 3 S
29.12.3, 29.12.4, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f" e "g", e 29.12.5 329423-4 3 S
29.13.2 e 29.13.2.1 329424-2 3 S
29.13.3 329425-0 3 S
29.13.4, 29.13.4.1 e 29.13.4.2 329426-9 3 S
29.13.5, 29.13.6, 29.13.6.1 329427-7 3 S
29.13.7 329428-5 3 S
29.13.8, 29.13.9 e 29.13.10 329429-3 3 S
29.13.11, alíneas "a", "b" e "c" 329430-7 3 S
29.13.12 329431-5 3 S
29.13.13 329432-3 3 S
29.13.14, 29.13.15, 29.13.16, 29.13.17 e 29.13.18 329433-1 3 S
29.13.19 329434-0 2 S
29.14.1, alíneas "a", "b" e "c" 329435-8 3 S
29.14.1.1, alíneas "a" e "b", e 29.14.1.2 329436-6 3 S
29.14.2 e 19.14.2.1 329437-4 3 S
29.14.3 329438-2 3 S
29.14.4, 29.14.5 e 29.14.5.1 329439-0 3 S
29.14.6 329440-4 3 S
29.15.1 329441-2 3 S
29.15.2, alíneas "a", "b", "c" e "d" 329442-0 3 S
29.15.3, 29.15.3.1 e 19.15.4 329443-9 3 S
29.15.5 329444-7 3 S
29.15.6. 29.15.7, 29.15.8, 29.15.8.1 e 29.15.9 329445-5 3 S
29.15.10 329446-3 3 S
29.16.1, alíneas "a", "b" e "c" 329447-1 3 S
29.16.2 329448-0 3 S
29.16.3, alíneas "a" e "b", 29.16.3.1, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g" e "h" e
29.16.3.2

329449-8 3 S

29.16.4 e 29.16.5 329450-1 3 S
29.16.6 329451-0 3 S
29.16.7 329452-8 3 S
29.16.8 329453-6 3 S
29.16.9 329454-4 3 S
29.16.10, alíneas "a", "b", "c", "d" e "e", e 29.16.11 329455-2 3 S
29.17.1, 29.17.2 e 29.17.2.1 329456-0 3 S
29.17.3 329457-9 3 S
29.17.4, alíneas "a", "b" e "c 329458-7 3 S
29.17.5 329459-5 3 S
29.17.6, 29.17.6.1, 29.17.6.2, alíneas "a" e "b", e 29.17.6.3 329460-9 3 S
29.17.7, 29.17.8, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f" e "g", e 29.17.8.1 329461-7 3 S
29.17.9 329462-5 3 S
29.17.10 329463-3 3 S
29.18.1, 29.18.1.1, 29.18.2 e 29.18.3 329464-1 3 S
29.18.4, alíneas "a", "b", "c" e "d" 329465-0 3 S
29.18.5 329466-8 3 S
29.18.6, 29.18.6.1 e 29.18.7 329467-6 3 S
29.18.8 329468-4 3 S
29.18.9 329469-2 3 S
29.19.1 329470-6 3 S
29.19.2, alíneas "a", "b", "c" e "d" 329471-4 3 S
29.19.3 329472-2 3 S
29.19.4 e 29.19.4.1 329473-0 3 S
29.20.1 329474-9 3 S
29.20.2, 29.20.3, 29.20.3.1 e 29.20.3.2 329475-7 3 S
29.21.1, 29.21.2 e 29.21.3 329476-5 3 S
29.22.1 e 29.22.2 329477-3 3 S
29.23.1 e 29.23.2 329478-1 3 S
29.24.1, alíneas "a" e "b", e 29.24.2 329479-0 3 S
29.25.1 e 29.25.2, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g" e "h" 329480-3 3 S
29.25.3 e 29.25.3.1 329481-1 3 S
29.25.4 e 29.25.5 329482-0 3 S
29.25.6 329483-8 3 S
29.26.1 e 29.26.2 329484-6 3 S
29.26.3 329485-4 3 S
29.26.4 329486-2 3 S
29.26.5 e 29.26.5.1 329487-0 3 S
29.27.2 329488-9 3 S
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29.27.3, 29.27.3.1 e 29.27.3.1.1 329489-7 3 S
29.27.4 329490-0 3 S
29.27.5 e 29.27.6, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f" e "g" 329491-9 3 S
29.27.7, alíneas "a", "b" e "c", e 29.27.9 329492-7 3 S
29.27.10, alíneas "a", "b" e "c", e 29.27.11 329493-5 3 S
29.27.12, alíneas "a" e "b" 329494-3 3 S
29.27.13 329495-1 3 S
29.27.14 e 29.27.15 329496-0 3 S
29.27.16 329497-8 3 S
29.27.17, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f" e "g" 329498-6 3 S
29.27.18 329499-4 3 S
29.27.19, alíneas "a", "b", "c" e "d" 329500-1 3 S
29.27.20, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f" e "g" 329501-0 3 S
29.27.21, alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e "f" 329502-8 3 S
29.27.22, alíneas "a", "b", "c" e "d" 329503-6 3 S
29.27.23, alíneas "a" e "b" 329504-4 3 S
29.27.24, alíneas "a", "b", "c" e "d", e 29.27.24.1 329505-2 3 S
29.27.25, alíneas "a", "b" e "c" 329506-0 3 S
29.27.26 329507-9 3 S
29.27.27 e 29.27.28, alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e "f" 329508-7 3 S
29.27.29 e 29.27.30 329509-5 3 S
29.27.31, 29.27.31.1, 29.27.32 329510-9 3 S
29.27.33 329511-7 3 S
29.27.34 329512-5 3 S
29.27.35 329513-3 3 S
29.27.36 e 29.27.36.1 329514-1 3 S
29.27.37 329515-0 3 S
29.28.1, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", 29.28.2, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g",
"h", "i", "j", 29.28.2.1 e 29.28.3, alíneas "a", "b", "c"

329516-8 3 S

29.28.4, 29.28.5, alíneas "a" e "b", e 29.28.5.1 329517-6 3 S
29.28.6 e 29.28.7 329518-4 3 S
29.28.9 329519-2 3 S
29.28.10 e 29.18.11 329520-6 3 S
29.28.12, 29.28.13 e 29.28.14 329521-4 3 S
29.29.1, 29.29.1.1 329522-2 3 S
29.29.2 329523-0 3 S
29.29.3, 29.29.3.1, 29.29.4 e 29.29.5 329524-9 3 S

 (NR)

(...)

NR 33

Item/Subitem Código Infração Tipo
33.3.1, alínea "c", 33.3.4 alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g" e "h", 33.3.4.1, alíneas "a",
"b", "c", "d" e "f", e 33.3.4.1.1

133101-9 3 S

33.3.1, alínea "d", 33.5.13.1 e 33.5.13.2 133116-7 3 S
33.3.1, alínea "g" 133099-3 3 S
33.3.1, alínea "h", e 33.5.20.3 133134-5 3 S
33.3.1, alínea "i" 133100-0 3 S
33.3.1, alíneas "a" e "b" 133098-5 3 S
33.4.1.1, alíneas "a", "b' e "c" 133102-7 3 S
33.4.1.2, alíneas "a", "b" e "c" 133103-5 3 S
33.4.2, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f" e "g" 133104-3 3 S
33.4.3, alíneas "a" e "b" 133105-1 3 S
33.4.3, alínea "c" 133106-0 3 S
33.5 133107-8 4 S
33.5.2, alíneas "a", "b" e "c", e 33.5.3 133108-6 3 S
33.5.4 133109-4 3 S
33.5.5, 33.5.6, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g" e "h" e 33.5.21.5 133142-6 3 S
33.5.7.1 133143-4 3 S
33.5.7.2, alíneas "a" e "b" 133110-8 3 S
33.5.7.2.1, alíneas "a" e "b" 133111-6 4 S
33.5.8, 33.5.9 e 33.5.9.1 133112-4 2 S
33.5.10 133113-2 4 S
33.5.11, 33.5.12.1, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f" e "g", e 33.5.12.1.1 133115-9 3 S
33.5.11, alíneas "a", "b", "c" e "d" 133114-0 3 S
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33.5.13.4 133117-5 4 S
33.5.14.1, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g", "h", "i", "j", "k", "l" e "m" 133118-3 4 S
33.5.14.2, alíneas "a", "b", "c" e "d" 133119-1 4 S
33.5.14.3 133120-5 3 S
33.5.14.4 133121-3 4 S
33.5.15.1 133122-1 4 S
33.5.15.3 133123-0 4 S
33.5.15.4, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f" e "g" e 33.5.15.6 133124-8 4 S
33.5.15.5 e 33.5.15.5.1 133125-6 4 S
33.5.16.1 133126-4 4 S
33.5.16.2, alíneas "a" e "b" 133127-2 4 S
33.5.16.3 133128-0 4 S
33.5.17.1 133129-9 4 S
33.5.17.2 133130-2 4 S
33.5.18.1 133131-0 3 S
33.5.19.1 e 33.5.19.2 133132-9 3 S
33.5.20.1 e 33.5.20.2, alíneas "a", "b", "c", "d" e "e" 133133-7 3 S
33.5.21.1, alíneas "a", "b" e "c" 133135-3 3 S
33.5.21.2, alíneas "a", "b" e "c" 133136-1 3 S
33.5.21.3 133137-0 3 S
33.5.21.4 133138-8 3 S
33.5.21.5 133139-6 3 S
33.7.1, alíneas "a", "b", "c" e "d" 133141-8 4 S

 (NR)

NR 33 - ANEXO III

Item/Subitem Código Infração Tipo
33.6.1, 33.6.2, 33.6.3, 33.6.4 e 33.6.5 e Anexo III 133140-0 3 S

(...)

Art. 2º - Alterar no Anexo II da NR-28, aprovada pela Portaria SEPRT nº 1.067, de 2019, o código de ementa da NR-01, que
passa a vigorar na forma a seguir indicada:

NR 1

(...)

1.5.6.1 E 1.5.6.2, ALÍNEAS "a" e "b" 101078-6 3 S

(...)

Art. 3º - Alterar no Anexo II da NR-28, aprovada pela Portaria SEPRT nº 1.067, de 2019, os códigos de ementas da NR-30, que
passam a vigorar na forma a seguir indicada:

NR 30

(...)

30.15.3.1.1, alíneas "a", ?b" e "c" 130823-8 3 S

(...)

30.19.6 130823-0 3 S

(...)
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Art. 4º - Revogar os códigos de ementas da NR-04, NR-8, NR-13, NR-14, NR-23, NR-26, NR-29 e NR-33 constantes do Anexo
II da Norma Regulamentadora nº 28 - Fiscalização e Penalidades, aprovado pela Portaria SEPRT nº 1.067, de 23 de setembro
de 2019.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ CARLOS OLIVEIRA

NR 38 - SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO NAS ATIVIDADES DE
LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS - NOVA REDAÇÃO

VIGÊNCIA A PARTIR DE 02/01/24 - RETIFICAÇÃO

RETIFICAÇÃO - DOU de 30/12/2022 - Ministério do Trabalho e Previdência

No item 38.3.1.2 do Anexo da Portaria nº 4.101, de 16 de dezembro de 2022, publicada no DOU de 20 de dezembro de 2023,
seção 1, páginas 234 a 236, onde se lê:

"As informações do subitem 38.3.1.1 devem permanecer à disposição dos membros da Comissão Interna de Prevenção de
Acidentes - CIPA, quando solicitado, podendo ser utilizado sistema informatizado."

leia-se:

"As informações do subitem 38.3.1.1 devem permanecer à disposição dos membros da Comissão Interna de Prevenção de
Acidentes e de Assédio - CIPA, quando solicitado, podendo ser utilizado sistema informatizado."

Na alínea "i" do item 38.5.2 do Anexo da Portaria nº 4.101, de 16 de dezembro de 2022, publicada no DOU de 20 de dezembro
de 2023, seção 1, páginas 234 a 236,

onde se lê:

"i) assegurar que, antes da operação, estejam brecadam e com suas rodas travadas, implementando medidas adicionais no
caso de pisos inclinados ou irregulares."

leia-se:

"i) assegurar que, antes da operação, estejam brecadas e com suas rodas travadas, implementando medidas adicionais no
caso de pisos inclinados ou irregulares."

Exclua-se o item 38.6.2.7 do Anexo da Portaria nº 4.101, de 16 de dezembro de 2022, publicada no DOU de 20 de dezembro
de 2023, seção 1, páginas 234 a 236.

REGULAMENTAÇÃO RELATIVAS À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA, À
INSPEÇÃO DO TRABALHO, ÀS POLÍTICAS PÚBLICAS E ÀS
RELAÇÕES DE TRABALHO - ALTERAÇÃO - RETIFICAÇÃO

RETIFICAÇÃO - DOU de 30/12/2022 - Ministério do Trabalho e Previdência

Na Portaria MTP nº 4.198, de 19 de dezembro de 2022, publicada no DOU de 21/12/2022, seção 1, página 359:
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No § 1º do art. 145, onde se lê:

"§ 1º - Ocorrendo rescisão de contrato de trabalho do primeiro ao quarto dia de cada mês, o envio das informações constantes
nas alíneas "e" do inciso I, "d" do inciso III e "c" do inciso IV, relativas ao mês anterior à rescisão, deverá ocorrer até o décimo
dia seguinte ao do desligamento."

Leia-se:

"§ 1º - Ocorrendo rescisão de contrato de trabalho do primeiro ao quarto dia de cada mês, o envio das informações constantes
nas alíneas "e" do inciso I, "d" do inciso III e "d" do inciso IV, relativas ao mês anterior à rescisão, deverá ocorrer até o décimo
dia seguinte ao do desligamento."

No art. 258-I, onde se lê:

"Art. 258-I. Caso haja decisão judicial relativa a assuntos de inscrição de entidades sindicais especiais, caberá aos
interessados promover as diligências necessárias junto ao Poder Judiciário, a fim de que o Ministério do Trabalho seja
devidamente notificado."

Leia-se:

"Art. 285-I - Caso haja decisão judicial relativa a assuntos de inscrição de entidades sindicais especiais, caberá aos
interessados promover as diligências necessárias junto ao Poder Judiciário, a fim de que o Ministério do Trabalho seja
devidamente notificado."

No parágrafo único do art. 304, onde se lê:

"Parágrafo único - A unidade de relações de trabalho da unidade descentralizada, diante de relevante interesse público da
atividade, poderá convidar as partes para reunião de mediação."

Leia-se:

"Parágrafo único - A unidade de relações do trabalho, diante de relevante interesse público da atividade, poderá convidar as
partes para reunião de mediação."

NORMAS PROCEDIMENTAIS EM MATÉRIA DE BENEFÍCIOS
LIVRO VII - PROCEDIMENTOS E ROTINAS DE RECURSO - ALTERAÇÃO

A Portaria nº 1.091, de 29/12/22, DOU de 30/12/22, da Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão,
suspendeu os efeitos do artigo 32 e os seus respectivos parágrafos, previstos no Livro VIII das normas
procedimentais em matéria de benefícios, aprovado pela Portaria nº 997, de 28/03/22, que disciplina os procedimentos
e rotinas de revisão. Na íntegra:

O Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão do INSS, no uso da competência que lhe confere o Decreto nº
10.995, de 14 de março de 2022, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 00695.001713/2022-33,
resolve:

Art. 1° - Suspender os efeitos do artigo 32 e os seus respectivos parágrafos, previstos no Livro VIII das normas procedimentais
em matéria de benefícios, aprovado pela Portaria Dirben/INSS nº 997, de 28 de março de 2022, que disciplina os
procedimentos e rotinas de revisão.

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

EDSON AKIO YAMADA
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CNAE - CÓDIGOS DA CLASSIFICAÇÃO NACIONAL DE ATIVIDADES
ECONÔMICAS - PROGRAMA EMERGENCIAL DE RETOMADA DO SETOR DE

EVENTOS

A Portaria nº 11.266, de 29/12/22, DOU de 02/01/23, do Ministério da Economia, definiu os códigos da Classificação
Nacional de Atividades Econômicas - CNAE abrangidos pelo disposto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 03/05/21. Na
íntegra:

O Ministro de Estado da Economia, substituto, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2022, resolve:

Art. 1º - Esta Portaria define os códigos da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE abrangidos pelo disposto
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021.

Art. 2º - As pessoas jurídicas, inclusive as entidades sem fins lucrativos, que já exerciam, em 18 de março de 2022, as
atividades econômicas relacionadas nos Anexos I e II desta Portaria poderão usufruir do benefício de alíquota zero instituído
pelo art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021.

Parágrafo único - A fruição do benefício previsto no caput pelas pessoas jurídicas que exerciam as atividades econômicas
relacionadas no Anexo II fica condicionada à regularidade, em 18 de março de 2022, de sua situação perante o Cadastro de
Prestadores de Serviços Turísticos (Cadastur), nos termos dos arts. 21 e 22 da Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor no dia 1° de janeiro de 2023.

MARCELO PACHECO DOS GUARANYS

ANEXO I

CNAE Subclasse Descrição
5510-8/01 HOTÉIS
5510-8/02 APART HOTÉIS
5590-6/01 ALBERGUES, EXCETO ASSISTENCIAIS
5590-6/02 CAMPINGS
5590-6/03 PENSÕES (ALOJAMENTO)
5590-6/99 OUTROS ALOJAMENTOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE
5911-1/02 PRODUTORA DE FILMES PARA PUBLICIDADE
5914-6/00 ATIVIDADES DE EXIBIÇÃO CINEMATOGRÁFICA
7319-0/01 CRIAÇÃO ESTANDES PARA FEIRAS E EXPOSIÇÕES
7420-0/01 ATIVIDADES DE PRODUÇÃO DE FOTOGRAFIAS, EXCETO AÉREA E SUBMARINA
7420-0/04 FILMAGEM DE FESTAS E EVENTOS
7490-1/05 AGENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS PARA ATIVIDADES ESPORTIVAS, CULTURAIS E ARTÍSTICAS
7721-7/00 ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS RECREATIVOS E ESPORTIVO
7739-0/03 ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORÁRIO, EXCETO ANDAIMES
8230-0/01 SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS
8230-0/02 CASAS DE FESTAS E EVENTOS
9001-9/01 PRODUÇÃO TEATRAL
9001-9/02 PRODUÇÃO MUSICAL
9001-9/03 PRODUÇÃO DE ESPETÁCULOS DE DANÇA
9001-9/04 PRODUÇÃO DE ESPETÁCULOS CIRCENSES, DE MARIONETES E SIMILARES
9001-9/06 ATIVIDADES DE SONORIZAÇÃO E DE ILUMINAÇÃO
9001-9/99 ARTES CÊNICAS, ESPETÁCULOS E ATIVIDADES COMPLEMENTARES NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE
9003-5/00 GESTÃO DE ESPAÇOS PARA ARTES CÊNICAS, ESPETÁCULOS E OUTRAS ATIVIDADES ARTÍSTICAS
9319-1/01 PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS
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ANEXO II

CNAE Subclasse Descrição
4923-0/02 SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS COM MOTORISTA
4929-9/01 TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO, MUNICIPAL
4929-9/02 TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO, INTERMUNICIPAL,

INTERESTADUAL E INTERNACIONAL
4929-9/03 ORGANIZAÇÃO DE EXCURSÕES EM VEÍCULOS RODOVIÁRIOS PRÓPRIOS, MUNICIPAL
4929-9/04 ORGANIZAÇÃO DE EXCURSÕES EM VEÍCULOS RODOVIÁRIOS PRÓPRIOS, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL

E INTERNACIONAL
5011-4/02 TRANSPORTE MARÍTIMO DE CABOTAGEM - PASSAGEIROS
5012-2/02 TRANSPORTE MARÍTIMO DE LONGO CURSO - PASSAGEIROS
5099-8/01 TRANSPORTE AQUAVIÁRIO PARA PASSEIOS TURÍSTICOS
5611-2/01 RESTAURANTES E SIMILARES
7911-2/00 AGÊNCIAS DE VIAGEM
7912-1/00 OPERADORES TURÍSTICOS
9102-3/01 ATIVIDADES DE MUSEUS E DE EXPLORAÇÃO DE LUGARES E PRÉDIOS HISTÓRICOS E ATRAÇÕES SIMILARES
9321-2/00 PARQUES DE DIVERSÃO E PARQUES TEMÁTICOS
9493-6/00 ATIVIDADES DE ORGANIZAÇÕES ASSOCIATIVAS LIGADAS À CULTURA E À ARTE

LEGISLAÇÃO TRABALHISTA, INSPEÇÃO DO TRABALHO, POLÍTICAS
PÚBLICAS E RELAÇÕES DE TRABALHO - REGULAMENTAÇÃO -

ALTERAÇÃO - RETIFICAÇÕES

RETIFICAÇÕES - DOU de 02/01/2023 - Ministério do Trabalho e Previdência

No § 9º do art. 14 da Portaria nº 4.370, de 28 de dezembro de 2022, publicada no DOU de 29 de dezembro de 2023, Edição
245, Seção 1, p. 960, onde se lê:

"§ 9º - O descumprimento do disposto no inciso I do caput, constatado em ação fiscal, enseja a abertura do procedimento
administrativo previsto no § 6º do art. 15." (NR),

leia-se:

"§ 10 - O descumprimento do disposto no inciso I do caput, constatado em ação fiscal, enseja a abertura do procedimento
administrativo previsto no § 8º do art. 15." (NR)

No § 6º do art. 15 da Portaria nº 4.370, de 28 de dezembro de 2022, publicada no DOU de 29 de dezembro de 2023, Edição
245, Seção 1, p. 960, onde se lê:

"§ 6º - O descumprimento do disposto no inciso I do caput, constatado em ação fiscal, enseja a abertura do procedimento
administrativo de anotação da CTPS, previsto no § 3º do art. 29 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - CLT, que
será instaurado por meio da lavratura do correspondente auto de infração." (NR),

leia-se:

"§ 8º - O descumprimento do disposto no inciso I do caput, constatado em ação fiscal, enseja a abertura do procedimento
administrativo de anotação da CTPS, previsto no § 3º do art. 29 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - CLT, que
será instaurado por meio da lavratura do correspondente auto de infração." (NR)


